
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2530033 - RS (2023/0454137-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : GRAZZIOTIN S A
ADVOGADO : RAFAEL PANDOLFO - RS039171
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PIS E
COFINS. TEMA 779/STJ. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ESSENCIALIDADE
DA DESPESA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil
(CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida. O
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o
julgado de erro material, omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do
pretendido não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. A Primeira Seção deste Tribunal Superior firmou o entendimento, por
ocasião do julgamento de recurso repetitivo (Tema 779), de que o creditamento da
contribuição ao PIS (Programa de Integração Social) e da COFINS (Contribuição para
o Financiamento da Seguridade Social) subordina-se ao conceito de insumo, o qual
deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância de determinado
bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo
contribuinte.

3. Extrai-se do art. 105, inciso III, da Constituição Federal que a missão do
Superior Tribunal de Justiça (STJ) é a de uniformizar a interpretação da legislação
federal. No cumprimento de seu papel, não lhe é permitida a formação de novo juízo
sobre fatos e provas dos autos. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao06/08/2025 12/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2530033 - RS (2023/0454137-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : GRAZZIOTIN S A
ADVOGADO : RAFAEL PANDOLFO - RS039171
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PIS E
COFINS. TEMA 779/STJ. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ESSENCIALIDADE
DA DESPESA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil
(CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida. O
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o
julgado de erro material, omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do
pretendido não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. A Primeira Seção deste Tribunal Superior firmou o entendimento, por
ocasião do julgamento de recurso repetitivo (Tema 779), de que o creditamento da
contribuição ao PIS (Programa de Integração Social) e da COFINS (Contribuição para
o Financiamento da Seguridade Social) subordina-se ao conceito de insumo, o qual
deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância de determinado
bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo
contribuinte.

3. Extrai-se do art. 105, inciso III, da Constituição Federal que a missão do
Superior Tribunal de Justiça (STJ) é a de uniformizar a interpretação da legislação
federal. No cumprimento de seu papel, não lhe é permitida a formação de novo juízo
sobre fatos e provas dos autos. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GRAZZIOTIN S.A. da decisão fls.
309/313 em que se conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.
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Em suas razões recursais, a parte agravante reafirma a existência de
negativa de prestação jurisdicional, bem como impugna a incidência da Súmula 7 deste
Tribunal, justificando que não pretende qualquer reexame de fatos e provas, e sim
corrigir equívocos de interpretação da legislação infraconstitucional.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito
ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 332).

É o relatório.

VOTO

Na decisão agravada, foi negado provimento ao recurso especial da parte
ora agravante porque o acórdão recorrido não padecia de vício algum, a prestação
jurisdicional, enfim, teria sido integralmente prestada.

Consoante consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem
considerou indevido o creditamento da contribuição ao PIS (Programa de Integração
Social) e da COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) sobre
as despesas com o pagamento da taxa de administração às operadoras de cartão de
crédito e débito.

Cito, a propósito, estes trechos do acórdão recorrido (fls. 193/196):

No caso, a parte impetrante, segundo seu contrato social, tem como
objeto social o "comércio a varejo e por atacado de móveis, mercadorias de
lojas de conveniência, eletrodomésticos, eletroeletrônicos, utilidades
domésticas, artigos de cama, mesa e banho, tecidos, confecções, artigos do
vestuário e acessórios, artigos de esportes, calçados, bolsas, perfumaria,
cosméticos, joias, óptica, relógios, bijuterias, brinquedos, revistas,
bomboniere, confeitaria, discos, instrumentos musicais, tabacaria,
armarinhos, secos e molhados, gêneros alimentícios, materiais de
construção e elétrico, madeiras brutas e aplainadas, ferragens, ferramentas,
instrumentos manuais, tintas, corantes, vernizes, armas e munições,
projéteis, veículos novos e usados, pneus câmaras, peças e acessórios para
veículos, tratores, máquinas e implementos agrícolas, fertilizantes,
corretivos, desinfetantes, inseticidas, fungicidas, herbicidas, produtos
agrícolas, sementes, mudas frutíferas, nativas, ornamentais e folhagens,
animais, produtos e acessórios para pet shop, artigos de drogaria, presentes,
fotográficos, decoração, camping, jardinagem, caça, pesca, livraria,
papelaria, higiene, limpeza, importação e exportação dessas mercadorias,
atividades conexas e correlatas, entre as quais: comissões, consignações e
prestação de serviços de qualquer natureza, relativos ao objeto social, bem
como, participação em outras sociedades, prestação de serviços de
correspondente de instituições financeiras e preposto de corretagem de
seguros." (evento 1, DOC3).
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Assim, em face do Tema 779/STJ e do objeto social da empresa,
conclui-se que as despesas com cartões de crédito e débito não se amoldam
ao conceito de insumo. São meras despesas operacionais destinadas a
incrementar e facilitar a venda dos produtos aos consumidores.

O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, tem entendimento
consolidado no sentido de que tais despesas não são insumos para fins de
creditamento no sistema de não-cumulatividade de PIS/COFINS, posição
que adota lastreado em seu Tema 779.

[...]
Portanto, ausente o direito líquido e certo da impetrante ao

creditamento das despesas com taxas de cartões de crédito/débito para
cálculo do PIS/COFINS não-cumulativos.

Por outro lado, sequer a exclusão dessas taxas da base de cálculo do
PIS/COFINS é devida. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº
1.049.811, com repercussão geral reconhecida (Tema 1024), assentou que
as taxas pagas às administradoras de cartões de crédito e débito devem ser
incluídas, pelas empresas vendedoras, na sua base de cálculo do Programa
de Integração Social (PIS) e da Contribuição para Financiamento da
Seguridade Social (Cofins), apontando que as taxas administrativas que
posteriormente serão repassadas às empresas de cartões de crédito devem
ser tributadas na origem, por constituírem custo operacional a ser incluído na
receita das empresas que receberam o pagamento por cartão).

 
Tudo que interessava à resolução do dissídio foi devidamente respondido. É

importante ressaltar que o descontentamento da parte interessada com o julgado não
tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao
aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos
apresentados pelas partes em defesa de suas teses. Deve apenas enfrentar a
demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução, o
que foi feito no presente caso.

Está correta a decisão que afastou a alegada violação.

Quanto ao mérito, a orientação adotada no acórdão recorrido encontra-se
em harmonia com o entendimento consolidado nesta Corte Superior por ocasião do
julgamento do Recurso Especial 1.221.170/PR, oportunidade em que se firmou a
seguinte tese:

O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de
essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade
ou a importância de determinado item – bem ou serviço – para o
desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo
Contribuinte (Tema 779/STJ).

A propósito, confira-se a ementa do precedente qualificado:
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PIS. COFINS. CRÉDITOS. TAXA DE
ADMINISTRAÇÃO DE CARTÃO DE CRÉDITO. DESPESA OPERACIONAL.
REVISÃO DO JUÍZO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO.
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. A Primeira Seção deste Superior Tribunal, em julgamento de Tema
Repetitivo n. 779/STJ, firmou entendimento no sentido de que o conceito de
insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância,
considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item
- bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica
desempenhada pelo contribuinte.

3. Na espécie, o Tribunal Regional, à luz da orientação do Superior
Tribunal de Justiça estabelecida nos precedentes qualificados dos Temas
Repetitivos 779 e 780/STJ, e considerando o objeto social da contribuinte,
cuja atividade empresarial desempenhada é a de supermercado, concluiu
que a taxa de administração de cartão de crédito se classifica como despesa
operacional, não se enquadrando no conceito de insumo, para fins de gerar
créditos de PIS e COFINS.

4. Considerando as premissas fixadas, inviável a revisão da conclusão
firmada no acórdão, uma vez que a argumentação apresentada somente
poderia ter sua procedência verificada mediante o reexame do suporte fático-
probatório, providência incabível no âmbito do recurso especial, por força da
Súmula 7/STJ.

5. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "[a] desconstituição
das premissas lançadas pela instância ordinária de que as taxas de
administração de cartões de crédito/débito não podem ser consideradas
como insumos, pois representam mero custo operacional, com o objetivo de
atestar a essencialidade ou relevância para a atividade desenvolvida,
encontra óbice na Súmula 7/STJ" (AgInt no AREsp 2.380.718/RJ, Rel.
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe ).15/8/2024

6. Para a caracterização do dissídio jurisprudencial, o recorrente deve
indicar o dispositivo legal objeto de interpretação divergente e, em
observância ao disposto nos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do
RISTJ, além da transcrição do acórdão paradigma, realizar o devido cotejo
analítico, demonstrando que, em situações fáticas similares, os julgados em
contrataste, ao interpretarem a aplicação da mesma legislação, deram
soluções jurídicas distintas; sendo "necessária a juntada de certidão, cópia
do inteiro teor ou citação de repositório oficial ou credenciado de
jurisprudência em que foi publicado o acórdão divergente, nos termos do art.
266, 4º do RISTJ" (AgInt nos EAREsp 1.521.626/SP, Rel. Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Seção, DJe ).4/6/2021

7. No caso, o recorrente cinge-se à alegação genérica de interpretação
divergente, mediante a simples transcrição de trechos de votos. Incide à
espécie o óbice da Súmula 284/STF, por configurada a deficiência insanável
das razões recursais, a não permitir a exata compreensão da controvérsia.

8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.530.059/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves,

Primeira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 5/11/2024

Documento eletrônico VDA48286609 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 17/06/2025 17:45:11
Código de Controle do Documento: 638ee98c-2ed7-412c-9ab8-c454d99c8029



 
Dissentir das conclusões adotadas pela instância ordinária, para atestar a

essencialidade da despesa para o processo produtivo, demandaria o reexame de
contexto fático dos autos, providência essa vedada em recurso especial em razão da
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022. AMBOS, DO CPC/2015.
NÃO CARACTERIZAÇÃO. CRÉDITO DE PIS E COFINS. DESPESAS NÃO
QUALIFICADAS COMO INSUMO. ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA NÃO
VERIFICADOS. REEXAME VEDADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
CONHECIDO PARA SE CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO
ESPECIAL E NESSA EXTENSÃO, NEGO-LHE PROVIMENTO.

1. Deveras, a preliminar concernente a ofensa aos artigos 489 e 1.022,
ambos do CPC/2015, não merece prosperar. Com efeito, é firme a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não há
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem, aplicando o
direito que entende cabível à hipótese soluciona integralmente a controvérsia
submetida à sua apreciação; ainda que de forma diversa daquela pretendida
pela parte. No particular, verifica-se que o acórdão recorrido decidiu,
fundamentada e expressamente acerca dos pontos supostamente omissos,
de maneira que os embargos de declaração opostos pela parte recorrente,
de fato, não comportavam acolhimento.

2. Quanto ao mérito, a recorrente almeja o reconhecimento do direito
de apurar créditos de contribuição ao PIS e de COFINS, no sistema da não-
cumulatividade, sobre as despesas com publicidade e propaganda, bem
como com taxas de administração dos cartões de crédito/débito, nos termos
dos artigos 3º, inciso II, da Lei 10.637/2002 e 3º, inciso II, da Lei 10.833/2003.

3. Com efeito, o conceito de insumo, para fins de creditamento no
regime não cumulativo do PIS e da COFINS, deve ser aferido à luz dos
critérios de essencialidade ou relevância, considerando-se a
imprescindibilidade ou a importância de determinado item, bem ou serviço
para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo
contribuinte (REsp nº 1.221.170/PR, Tema 779/STJ). Partindo desta
premissa, o Tribunal de origem afastou a possibilidade de creditamento da
contribuição ao PIS e da COFINS, mantendo os fundamentos da sentença,
por reconhecer que as despesas com publicidade, propaganda e marketing,
não podiam ser conceituados como insumos para o fim pleiteado, por não se
relacionarem diretamente à atividade-fim da empresa ora agravante.

4. Assim, dissentir das conclusões então adotadas, com vistas a
atestar a essencialidade e a relevância da despesa discutida, demandaria,
necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório dos autos. Contudo,
tal medida encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão
de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

5. Quanto às despesas com taxa de administração de cartões de
crédito, esta Corte já se manifestou no sentido de que verificar se a referida
taxa integrar a base de cálculo do PIS e da COFINS incorre,
necessariamente, na definição de faturamento. A análise esta vedada ao
STJ por se tratar de matéria eminentemente constitucional, sob pena de
usurpação da competência do STF (AgRg no REsp 1.518.752/SC, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe ).05/02/2016
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6. Agravo conhecido para se conhecer parcialmente do recurso
especial e nessa extensão, nego-lhe provimento.

(AREsp n. 2.483.347/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)16/4/2024 18/4/2024

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO DE PIS E COFINS.
DESPESAS NÃO QUALIFICADAS COMO INSUMO. SÚMULA 83/STJ.
ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA NÃO VERIFICADOS. REEXAME
VEDADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.

1. A Primeira Seção deste Tribunal Superior firmou o entendimento,
por ocasião de julgamento de recurso repetitivo - Tema 779, de que o
creditamento do PIS e da COFINS subordina-se ao conceito de insumo, o
qual deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância
de determinado bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade
econômica desempenhada pelo contribuinte.

2. Na espécie, o Tribunal de origem aplicou a orientação firmada pelo
STJ, de modo que incide no caso o óbice da Súmula 83 do STJ.

3. Além disso, dissentir das conclusões então adotadas, a fim de
atestar a essencialidade e a relevância da despesa para fins de creditamento
do PIS e da COFINS, demandaria, necessariamente, a incursão no acervo
fático-probatório dos autos. Contudo, tal medida encontra óbice na Súmula 7
do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não
enseja Recurso Especial".

4. Agravo interno da empresa a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.921.159/RS, de minha relatoria, Primeira Turma,

julgado em , DJe de .)2/5/2023 11/5/2023

Da análise do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, conclui-se que a
missão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é a de uniformizar a interpretação da
legislação federal.

No cumprimento de seu papel, não é devido a este Tribunal o reexame do
contexto fático-probatório dos autos porque tal providência daria ensejo à formação de
novo juízo acerca de fatos e provas, atribuição exclusiva das autoridades judiciais de
primeira e segunda instâncias.

Está correta a decisão que não conheceu do recurso com fundamento na 
Súmula 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.530.033 / RS
Número Registro: 2023/0454137-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50186276520224047107

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. .

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GRAZZIOTIN S A
ADVOGADO : RAFAEL PANDOLFO - RS039171
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GRAZZIOTIN S A
ADVOGADO : RAFAEL PANDOLFO - RS039171
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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